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APRESENTAÇÃO

Ao olhar ingênuo a aproximação entre história e política pode parecer tácita, uma 
vez que é comum dizermos “história política” de um país, por exemplo, todavia não o 
é. Ao longo do tempo existiram momentos de aproximação, em busca de explicações e 
apoio, mas também períodos de estranhamento. Alguns pensadores chegaram mesmo a 
referendar, a partir da História das Ideias, que o pensamento político compunha um mundo 
à parte, no qual os filósofos debateriam entre si, mesmo distantes no tempo e no espaço. 

A distinção entre história, como disciplina e método, e histórico, como característica 
de processos e práticas que acontecem no tempo e no espaço, não é apenas um recurso 
para ressaltar extensão da articulação entre história e política. Para além da separação 
proposta por Weber entre singularidade e generalização, que diferencia analiticamente 
a causalidade histórica da sociológica, forjou-se um vocabulário que contaminou certos 
segmentos da ciência política como, por exemplo, tempo, conjuntura, contexto, evento e 
sequência.

Nos últimos tempos observamos, no Brasil, a aproximação entre História e Política 
têm recebido uma expressiva revitalização. Observamos, e a obra que temos em mãos é 
um bom exemplo, um diálogo interdisciplinar mais amplo nos trabalhos específicos da área.

A necessidade deste diálogo para a formação dos pesquisadores das duas áreas 
e, porque não, para o público em geral, é importante para a compreensão da realidade 
que nos circunda. Não podemos esquecer que toda a ação política ocorre em um espaço 
de experiências, construindo e interferindo nas memórias, nas formas de pensar, nas 
instituições que constituem as comunidades. 

Como nos ensinou Hannah Arendt, a política é uma necessidade imperiosa para 
a vida humana e, ainda maior para a sociedade, sendo, portanto, uma das funções da 
política garantir a vida dos indivíduos. Como necessidade dos indivíduos, a política 
interfere na existência e na convivência, cabendo a história elucidar como instituições, 
partidos, processos eleitorais, já que a nossa democracia é representativa, foram pensados 
e tornados possíveis em determinadas condições de tempo e espaço. 

Assim, é de suma importância que a relação dialogal entre a História e a Política 
sejam mantidas e aprimoradas de forma prospectiva para a melhor compreensão da 
sociedade sobre ela mesma, para o entendimento das transformações sócio-históricas, 
das formas de pensamento.

Esperamos que as leituras destes capítulos possam ampliar seus conhecimentos e 
instigar novas reflexões.

Denise Pereira
Karen Fernanda Bortoloti
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RESUMO: O presente trabalho se dedica à 
análise da participação popular no processo de 
tombamento, tratando-se de pesquisa empírica, 
que tem por objeto atas de reuniões realizadas 
com a comunidade afetada no processo de 
tombamento do conjunto paisagístico do bairro 
do Poço Rico – uma informal, de iniciativa da 
FUNALFA, e outra realizada na Câmara de 
Juiz de Fora -, anexadas ao processo físico. 
Mais especificamente, o trabalho se desdobra 
sobre a análise do discurso presente nesses 
documentos, tendo por marco teórico a Análise 
Crítica do Discurso (ACD). O objetivo geral do 
trabalho consiste na verificação do discurso 
empregado nestas reuniões, de forma a averiguar 
se o mesmo contribui ou não para a efetivação 
da preservação do patrimônio, incentivando e 
garantindo o direito à memória desta comunidade 
com relação ao objeto da ação de tombamento. 
Possui, ainda, como objetivo específico, analisar 
a participação da comunidade no processo de 
tombamento, perpassando: a) pela identificação 
do conhecimento dessa comunidade com 
relação ao processo, seus direitos e deveres; b) 

pela verificação de sua compreensão do que seja 
o instituto do tombamento e em que o mesmo 
implica para o patrimônio tombado e, c) pela 
análise das consequências dessa participação, 
ou não-participação, para a efetiva proteção do 
patrimônio local. Para o embasamento teórico, 
utilizou-se a teoria de Norman Fairclough, principal 
nome da ACD, e do conceito de patrimônio trazido 
por François Choay, além de outros autores do 
campo jurídico e do campo do patrimônio. De 
acordo com o estudo desenvolvido, é possível 
perceber a importância da educação patrimonial 
a fim de que se dê a efetiva participação popular 
dentro do processo de tombamento, de modo a 
assegurar a preservação do patrimônio nacional 
e local.
PALAVRAS-CHAVE: Tombamento. Educação 
patrimonial. Participação popular. Análise Crítica 
do Discurso. Proteção patrimonial. 

AN ANALYSIS ABOUT THE (NON) 
PARTICIPATION OF THE CITIZENS 

IN A PROCESS OF ESTABLISHING A 
HERITAGE SITE

ABSTRACT: The present work dedicates itself 
to the analysis of popular participation in the 
process of establishing a site as a heritage 
site, corresponding to an empirical research, of 
which the object of analysis consists in a public 
hearing and an informal meeting involving the 
neighborhood community of Poço Rico. More 
specifically, this work focus on the discourse 
analysis present in these documents, having 
as theoretical framework the Critical Discourse 
Analysis (CDA). The general objective of this 
work consists in checking the discourse used in 

http://lattes.cnpq.br/3328962321922352
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these meetings in a way to verify if they contributed or not to the protection of heritage site, 
stimulating and ensuring  the right to memory of this community with the object of the legal 
action.  The work has yet, as a specific objective, the analysis of popular participation in the 
legal process of establishing heritage site, which involves: a) the identification of the degree 
of knowledge of  this community about that process, their rights and duties; b) verifying their 
comprehension about this institution of heritage site and in what that implicates for the site 
itself and, c) the analysis of the consequences of this participation, or non-participation, to 
the effectiveness of the preservation of the local heritage site. For theoretical framework it 
made use of Norman Fairclough’s theory, main name of the CDA, and of the concept of 
historical patrimony brought by François Choay, and other authors in law and patrimonial 
fields. Accordingly to the study developed, it is possible to notice the importance of heritage 
education in order to perceive effective popular participation in the process of establishing 
heritage site , in a way to enable the protection of heritage site in a local and national aspect.
KEYWORDS: Heritage site. Heritage education.Popular participation. Critical Discourse 
Analysis. Heritage preservation.

1 |  INTRODUÇÃO
O presente trabalho se dedica a análise da participação popular dentro do processo 

de tombamento, tratando-se de pesquisa empírica, que tem por objeto atas de reuniões 
realizadas com a comunidade afetada no processo de tombamento do conjunto paisagístico 
do bairro do Poço Rico. Mais especificamente, o trabalho se desdobra sobre a análise 
do discurso presente nesses documentos, tendo por marco teórico a Análise Crítica do 
Discurso (ADC). 

A escolha pelo tema local se justifica na medida em que se verifica na cidade de Juiz 
de Fora, centro urbano de grande importância na história da industrialização brasileira, uma 
proteção não efetiva dos patrimônios tombados, de forma que vários desses patrimônios se 
encontram em um estado devastador de conservação. O caso em análise torna-se ainda 
mais importante quando constata-se que é o primeiro caso de tombamento coletivo na 
cidade. 

O direito fundamental de proteção ao patrimônio cultural está assegurado pela 
Constituição no art. 5º, inciso LXXXIII, e no art. 216, sendo o tombamento o principal 
instrumento de proteção ao patrimônio cultural no ordenamento brasileiro, com relação 
aos bens imóveis. A proteção do patrimônio cultural se encontra regida pelos seguintes 
princípios: a) pluralismo cultural; b) participação popular; c) atuação estatal como suporte 
logístico; d) respeito à memória coletiva. O presente trabalho delimitou sua análise quanto 
ao princípio da participação popular dentro de um processo de tombamento. Será que essa 
participação efetivamente ocorre?

Para responder a essa pergunta, precisamos analisar a participação da comunidade 
no processo de tombamento, perpassando: a) pela identificação do conhecimento dessa 
comunidade com relação ao processo, seus direitos e deveres; b) pela verificação de sua 
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compreensão do que seja o instituto do tombamento e em que o mesmo implica para 
o patrimônio tombado e, c) pela análise das consequências dessa participação, ou não-
participação, para a efetiva proteção do patrimônio local.

Para o embasamento teórico, utilizou-se a teoria de Norman Fairclough, principal 
nome da Análise Crítica do Discurso (ACD), e do conceito de patrimônio trazido por François 
Choay. Em breve síntese, a ACD, representada pelos estudos de Norman Fairclough, é 
uma abordagem científica transdisciplinar para estudos críticos da linguagem como prática 
social, que analisa, entre outros, a relação de poder que se estabelece pelo discurso, suas 
consequências e efeitos sociais, políticos, cognitivos, morais e materiais. A ACD analisa as 
relações dialéticas entre o discurso e as práticas sociais e defende o papel essencial do 
discurso nas mudanças sociais. Dessa forma, através da ACD, será possível verificar de 
que forma os discursos empregados nas reuniões contribuem, ou não, para a concretização 
do princípio da participação popular na proteção do patrimônio cultural. 

2 |  PATRIMÔNIO CULTURAL E MEMÓRIA
O patrimônio cultural é um direito cultural, ou seja, faz parte do conjunto de direitos 

que “asseguram a seus titulares o conhecimento e uso do passado, interferência ativa no 
presente e possibilidade de previsão e decisão de opções referentes ao futuro” (CUNHA 
FILHO, 2000, p. 34). Sua proteção encontra-se prevista no art. 216 da Constituição Federal 
e sua importância e caracterização encontram-se intimamente ligadas ao conceito de 
memória social.

François Choay (1999) demonstra que a palavra patrimônio, quando 
usada como conceito, dispõe de uma natureza nômade, que não a limita 
sincronicamente, mas ao contrário, lhe atribui a capacidade de deslocar-se 
através do tempo para vários ramos do conhecimento, imprimindo sentidos 
novos durante a história.

Assim, se a ideia de patrimônio foi vinculada originalmente a uma ideia estática 
“requalificada por diversos adjetivos (genérico, natural, histórico e etc.) [...]”, 
tais adjetivos “(...) fizeram dela um conceito nômade (CHOAY, 1999, p. 11)

Em 1931, a Sociedade de Nações promoveu a Conferência de Atenas, resultando 
na Carta de Atenas. Nesta, o patrimônio é trazido como um bem que possui, por si só, um 
valor intrínseco, que o torna merecedor de proteção. Assim, nesta dimensão o patrimônio 
cultural não era algo construído, mas algo a ser decodificado. (AZEVEDO; JABOUR 
JÚNIOR, 2012, p. 21)

Entretanto, a política de patrimônio cultural nunca esteve apartada da situação 
política nacional, o patrimônio é construído e deve ser visto inserido num contexto de 
dimensão humanizadora do desenvolvimento de afirmação de uma identidade cultural 
plural, profundamente ligado com a democracia (AZEVEDO; JABOUR JÚNIOR, 2012, p. 
21-23)
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Não se trata, desta maneira, de decodificação do patrimônio cultural, mas sim da 
criação e construção coletiva do mesmo, de forma plural, numa perspectiva democrática. 
Isto porque, inserido no contexto político, o patrimônio reflete a demarcação das relações 
sociais, assim como também atua de forma ativa nessa demarcação.

Portanto, a construção de uma política de preservação patrimonial inclusiva 
pressupõe uma delimitação democrática do que é importante para a cultura local e nacional, 
de forma a não se olvidar das construções que representam um caráter contra majoritário. 
Para tanto, é necessário que haja participação da população de forma ampla e consciente.

2.1 Tombamento: principal mecanismo de proteção do patrimônio cultural
O tombamento pode ser definido como a inscrição de um bem cultural em um 

livro de tombo, com a finalidade de estabelecer sobre o bem prerrogativas legais de 
proteção (CUNHA FILHO, 2000, p. 114). Trata-se de um dos mecanismos voltados à 
proteção do patrimônio cultural. Encontra-se regulado pelo Decreto-Lei n.º 25/37, com a 
alteração determinada pela Lei n.º 6.292/75, quanto à constituição, que prevê três tipos 
de tombamento: a) de ofício; b) voluntário e c) compulsório; e quanto à eficácia, em: a) 
provisório e b) definitivo.

O tombamento pode ser requerido por qualquer cidadão, proprietário, órgão público 
ou privado, organização não governamental ou por iniciativa da própria Coordenadoria 
do Patrimônio Cultural. Pode se dar de forma voluntária, quando requerido pelo próprio 
proprietário, ou com sua anuência, ou compulsório, quando não há essa anuência. Para 
o tombamento compulsório, o Decreto-Lei 25/37, em seu art. 9º, estabelece o seguinte 
processo: a) a notificação do proprietário pelo órgão competente do Serviço do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional, para que este, no prazo de quinze dias, apresente a anuência 
ou impugnação; b) remessa ao Conselho Consultivo do Serviço do Patrimônio Histórico 
e Artístico Nacional para decisão, da qual não caberá recurso. Em Juiz de Fora, o órgão 
competente é o Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Cultural (COMPPAC).

Esse instrumento provoca uma restrição sobre a propriedade privada dos bens 
tutelados, podendo essa se dar somente em partes do bem, como é o caso da proteção 
da fachada ou da volumetria. Essa restrição à propriedade privada encontra-se prevista 
pela Constituição de 1988, configurando-se em uma forma de efetivação da função 
social da propriedade. Assim, qualquer modificação do bem tombado, seja definitiva ou 
provisoriamente, deve antes passar por aprovação do órgão competente. O instituto 
também prevê benesses, a serem determinadas por cada localidade. No caso de Juiz 
de Fora, os bens tombados usufruem de isenção do IPTU e direito de transferência do 
potencial construtivo.

Apesar de a legislação pátria prever diversos outros mecanismos voltados à 
proteção do patrimônio cultural, como, por exemplo, inventários, registros, vigilância e 
desapropriação, a marca da proteção do patrimônio cultural no Brasil tem sido o instituto 



 
História e política: Pensamentos constitutivos e críticos 2 Capítulo 20 251

do tombamento, “tanto que já superou seu conceito jurídico se tornando um sinônimo 
de proteção, de afirmação axiológica do bem como cultural e significativo.” (AZEVEDO; 
BOTELHO, 2005, p. 34)

O município de Juiz de Fora, no ano de 2016, possuía um conjunto de 186 imóveis 
tombados (TRIBUNA DE MINAS, 2017). Entretanto, verifica-se, em alguns desses imóveis, 
precariedade, na medida em que se encontram em ruínas ou estado severo de degradação. 
Em alguns casos, percebe-se degradação provocada pelos próprios proprietários dos 
imóveis tombados, como foi o caso do Palacete Fellet, localizado na região central da 
cidade (FERNANDES, 2016). De outro modo, verifica-se um movimento crescente de 
resistência a novos tombamentos locais, como foi o caso do Colégio Magister.

O Colégio Magister, situado na Rua Braz Bernardino 151, região central de Juiz 
de Fora, configurava como um importante exemplar da arquitetura modernista: projetado 
por Arthur Arcuri, incluindo também painéis de sua autoria e um painel de autoria de 
Guimarães Vieira, o Guima, jornalista e renomado artista plástico da cidade. Anteriormente 
já catalogado pelo Inventário do Patrimônio Cultural de Juiz de Fora, realizado em 1996. 
O primeiro pedido de tombamento do imóvel foi realizado em 2002, votado pela Comissão 
antecessora da COMPPAC, no sentido do tombamento, para o qual o prefeito emitiu ordem 
de retorno do processo, sob alegações de problemas processuais com a delimitação do 
objeto. Em 2003 foi aberto novo processo de proposta de tombamento, mas a votação 
somente veio a ocorrer em novembro de 2004, já sob vigência da Lei municipal nº 10.777/04, 
pelo COMPPAC. Nesta votação o tombamento não foi aprovado. Outros mecanismos, 
como, por exemplo, o mandado de segurança, foram impetrados na tentativa de impedir a 
demolição do Colégio Magister, mas este foi ao chão no dia 23 de julho de 2005. 

Inicialmente, sobressai a percepção de que ordinariamente as decisões do Prefeito 
acerca do tombamento seguem o parecer do COMPPAC, demonstrando assim a prevalência 
da lógica argumentativa, ou seja, a via comunicativa não é negligenciada, principalmente 
quando institucionalizada. Por outro lado, também é nítido que a ação comunicativa perde 
espaço frente a casos extremos em que fortes interesses de mercado entram em cena 
(AZEVEDO; JABOUR JÚNIOR, 2012, p. 53).

2.2 A participação popular no processo de tombamento
O patrimônio cultural nacional encontra-se regido pelos princípios do pluralismo 

cultural, da atuação estatal como suporte logístico, do respeito à memória coletiva e da 
participação popular (CUNHA FILHO, 2000, p. 44). Ainda são considerados princípios que 
regem essa proteção: a construção da memória plural, a diversidade de instrumentos de 
preservação, a municipalização da política patrimonial e a multiplicidade de sujeitos/atores 
na defesa do patrimônio cultural (FERNANDES, 2011, p. 3). 

Pode-se aferir destes últimos princípios que a chave para a efetiva proteção do 
patrimônio cultural encontra-se na democracia, ou seja, na efetiva participação popular na 
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construção e proteção desses patrimônios. Assim o é, já que a sociedade configura como 
um dos titulares desse direito ao patrimônio cultural (CUNHA FILHO, 2000, p. 130).

Entretanto, não há previsão legal expressa de como essa participação deve se dar 
no quesito tombamento. No âmbito local, a Lei nº 10.777, que estabeleceu o COMPPAC, 
não prevê como as reuniões devem ser realizadas, se abertas ou fechadas para ouvintes, 
ou se é possível manifestação da população nas mesmas.

Pode-se dizer, no entanto, que não há como haver qualquer participação popular 
efetiva sem que haja educação patrimonial. Inclusive, 

Podemos também acrescentar aos direitos culturais, anteriormente 
explicitados, o direito à informação como condição básica ao exercício da 
cidadania e o direito à participação nas decisões públicas sobre políticas 
culturais (CHAUÍ, 2006, p. 136), por meio de conselhos e fóruns deliberativos, 
onde o cidadão possa, através de seus representantes, interferir nos rumos 
da política cultural a ser adotada, distanciada dos padrões do clientelismo, 
da tutela assistencialista e da descontinuidade que, geralmente, norteiam as 
políticas públicas de cultura no País (RUBIM, 2007). (FERNANDES, 2011, p.5)

Desta forma, a educação patrimonial torna-se um dos principais mecanismos 
de efetivação da participação democrática na proteção do patrimônio histórico-cultural 
brasileiro.

2.3 O discurso e o princípio da participação popular 
A Análise do Discurso Crítica (ADC), ou Análise Crítica do Discurso (ACD), foi 

elaborada na segunda metade da década de 1980, na Inglaterra, tendo como principal 
teórico Norman Fairclough (1941). A ADC é uma abordagem científica transdisciplinar que 
parte das ideias de Bakhtin (1997) e tem base no Realismo Crítico (BAHSKAR, 1989).

A ADC analisa as relações dialéticas entre o discurso e as práticas sociais, estas 
que seriam,

(...) por um lado, uma maneira relativamente permanente de agir na sociedade, 
determinada por sua posição dentro da rede de práticas estruturadas e, 
por outro, um domínio de ação social e interação que reproduz estruturas, 
podendo transformá-las (FAIRCLOUGH, 2005, p. 308). 

A inter-relação dessas práticas constitui uma ordem social, cujo aspecto semiótico 
chamamos de discurso. Uma ordem de discurso é uma estruturação social da diferença 
semiótica, uma ordenação social particular das relações entre os vários modos de construir 
sentido, isto é, os diversos discursos e gêneros. (FAIRCLOUGH, 2005, p. 310)

Parte da rede de interconexões de que trata a ADC, a participação popular 
no processo de tombamento também está sujeita ao embate discursivo. Como dito 
anteriormente, a política de proteção ao patrimônio cultural não se encontra escusada da 
política de governo, ou mesmo das interferências de interesses de mercado.
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3 |  PROCESSO DE TOMBAMENTO DO CONJUNTO PAISAGÍSTICO DO POÇO 
RICO

A cidade de Juiz de Fora, já no início do século XX, demonstrava uma forte expansão 
industrial: das doze indústrias que se localizavam na Zona da Mata na época, sete se 
encontravam no município; assim, possuía 8% do número total de estabelecimentos do 
estado, 22% do capital, 16% do número de operários e mais de ¼ do valor total da produção 
do estado (BARBOSA, 2017, p. 85 - 86). Assim, a cidade se configurou como o maior centro 
industrial do estado de Minas Gerais, o que lhe garantiu o título de “Manchester Mineira”. 

Como consequência da intensa industrialização, verificou-se uma rápida expansão 
da urbanização na região, resultando, mais especificamente, na proliferação das vilas 
operárias.

Apesar de ter sido uma das primeiras regiões da cidade a ser habitada e ser, à época, 
a principal entrada da cidade, até o terreno ser adquirido pela Companhia Pantaleone 
Arcuri, a região do Poço Rico era pouco valorizada. Ali se concentrava o depósito de lixo, o 
matadouro municipal, curtumes, o asilo que hoje corresponde ao atual abrigo Santa Helena 
e uma fábrica de banha. 

A companhia da família Arcuri adquiriu o terreno e iniciaram-se as obras de aterro e 
saneamento. Em 1910, a Companhia Industrial e Construtora Pantaleone Arcuri & Spinelli 
ergueu a vila operária do Bairro do Poço Rico, na parte posterior do terreno da empresa. 
A vila era composta por dezessete habitações construídas no padrão de residências 
unifamiliares, todas com quintais, apesar da topografia bastante irregular com acentuado 
aclive. Esse tipo de residência era bastante comum das vilas operárias no século XX.

A Pantaleone Arcuri se destacava na cidade como a principal empresa do ramo 
da construção. Diversos imóveis hoje considerados marcos da história de Juiz de Fora 
foram construídos pela família Arcuri, dentre os quais podemos destacar: a Associação 
Comercial, o Banco de Crédito Real, Casa d’Itália, Castelinho dos Bracher, Cine-Teatro 
Central e Colégio Santa Catarina. Além disso, outro membro da família Arcuri teve papel 
de destaque na projeção arquitetônica e urbanística da cidade, trazendo o conceito da 
arquitetura moderna e inspirando-se em artistas como Oscar Niemeyer e Burle Marx: Arthur 
Arcuri.

O processo de tombamento do conjunto paisagístico do bairro Poço Rico teve 
início em outubro de 2015, impulsionado pelo pedido feito pela Faculdade de Arquitetura e 
Urbanismo, representada pela assinatura do então diretor, Gustavo Francis Abdalla, pelo 
Centro de Conservação da Memória da UFJF, representada pela assinatura do Professor 
Marcos Olender e pela assinatura da presidente do Programa de Estudos e Revitalização 
da Memória Arquitetônica e Artística (PERMEAR), uma ONG de conscientização da 
preservação da cultura da cidade e da região. 

No conjunto paisagístico incluem-se quarenta e sete imóveis de seis ruas do bairro 
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do Poço (Rua Dr. João Villaça, Rua da Bahia, Rua Pinto de Moura, Rua Herculano Pena, 
Rua Antônio Dias e Rua Espírito Santo), e a notificação de cento e quarenta famílias. Dentre 
as justificativas para o tombamento apresentam-se a diversidade arquitetônica e o padrão 
de ocupação do solo, com predominância de residências unifamiliares, características das 
construções típicas das vilas operárias no século XX na cidade de Juiz de Fora. Além 
disso, dentre os imóveis inseridos no conjunto paisagístico apresentavam-se construções 
realizadas por Arthur Arcuri, figura importante no plano paisagístico da cidade.

3.1 Os desafios de um processo de tombamento coletivo
Uma das maiores dificuldades do processo de tombamento em questão se deu com 

relação à notificação dos proprietários dos imóveis. A lei de tombamento não prevê uma 
forma específica ou diferenciada para a notificação em caso de tombamento de conjunto 
paisagístico. A problemática está no fato de que o imóvel só sofrerá os efeitos, ainda que 
provisórios, do tombamento após a devida notificação. 

Ao ser consultada, a Corregedoria Geral do Município determinou que, seriam 
realizadas as notificações por carta registrada, como determina o referido Artigo, §1º, inciso 
I, concomitantemente com a publicação de edital no Diário Oficial, nos jornais de circulação 
local e ampla divulgação pela imprensa, assim determinado em maio de 2017. No entanto, 
as notificações se iniciaram apenas em setembro do mesmo ano, e o edital foi publicado 
somente em 12 de outubro de 2017. 

O processo provocou fortes reações contrárias por parte dos  proprietários afetados 
e de moradores do bairro, que apresentaram impugnações ao processo e se organizaram 
no Movimento SOS Poço Rico, cujo objetivo é impedir o prosseguimento do processo de 
tombamento.

3.2 A democracia através do embate discursivo: a primeira reunião
Durante a fase de notificação do processo de tombamento do conjunto paisagístico 

do Poço Rico, duas reuniões foram realizadas com os proprietários dos imóveis envolvidos. 
A primeira foi realizada pela FUNALFA, de maneira informal, no mês de outubro do ano 
de 2017, com o objetivo de esclarecer possíveis dúvidas quanto aos procedimentos do 
tombamento. A segunda foi uma audiência pública convocada na Câmara Municipal, 
requerida pelo Vereador Dr. Adriano Miranda, realizada no mês de dezembro do mesmo 
ano. 

Em ambas as reuniões podemos perceber, através da aplicação do marco teórico, 
a forma como o discurso dos agentes envolvidos revela os desafios à efetiva participação 
popular dentro do processo de tombamento.

A FUNALFA convocou os proprietários já notificados dos imóveis envolvidos no 
processo de tombamento, na data de 24 de outubro de 2017, no intuito de esclarecer as 
possíveis dúvidas desses agentes quanto aos trâmites do processo de tombamento do 
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Poço Rico. A reunião foi presidida pelo Superintendente da FUNALFA, Rômulo Rodrigues 
Veiga e contou com a presença da Procuradora Municipal, Dra. Carla de Oliveira; com 
a Diretora da Divisão de Patrimônio Cultural da FUNALFA, Angélica Moreira Costa, e a 
Supervisora da mesma divisão. Não houve lista de presença ou qualquer outro dado que 
possibilitasse auferir quantos ou quais proprietários estiveram presentes na reunião.

Nesta reunião, o enfoque se coloca sob os discursos dos “participantes não-
identificados”, ou seja, dos proprietários presentes, que apresentam suas reclamações 
quanto ao processo de tombamento. Essas reclamações e questionamentos desvendam 
os principais obstáculos para a efetiva participação popular no tombamento.

Dentre as queixas dos proprietários durante a reunião, destacam-se as afirmações 
de que não há interesse por parte dos mesmos quanto ao tombamento, tornando-o, ao 
seu ver, ilegítimo. Aqui já podemos evidenciar a falta de compreensão sobre o instituto do 
tombamento por parte da população envolvida no processo, já que  o direito ao patrimônio 
é um direito de segunda dimensão, de caráter difuso, ou seja, é um direito que tem como 
titular a sociedade como um todo, não sendo um requisito a anuência ou interesse do 
proprietário para que seja válido. Isso porque o patrimônio deve ser construído de forma 
democrática e inclusiva, entretanto, em seu processo de construção, existe também o 
caráter contramajoritário, que implica na proteção ao bem de valor histórico ou arquitetônico 
para além de interesses de uma maioria, interesses esses que podem estar condicionados 
a outros fatores socioculturais e econômicos. 

Outro fator responsável pela resistência dos proprietários ao processo está 
relacionado ao mercado imobiliário. Alguns proprietários levantaram o questionamento da 
perda do valor de mercado por conta do tombamento e quais seriam os ganhos financeiros 
que poderiam advir desse tombamento. O mercado imobiliário sempre ocupou um lugar 
de destaque nas questões do patrimônio cultural em Juiz de Fora, perceptível através dos 
exemplos do Palacete Fellet e do Colégio Magister. Contudo, há incentivos previstos para 
imóveis tombados, como o direito de venda do potencial construtivo e a isenção de IPTU. 

Entretanto, o maior problema percebido através da análise dos discursos dos 
proprietários nessa reunião foi a associação entre “tombamento” e “ruínas”. No município 
são vários os casos de bens tombados que acabaram ruindo ou sendo demolidos, levando 
à judicialização da questão. 

3.3 A democracia através do embate discursivo: a segunda reunião
O Vereador Dr. Adriano Miranda, com base no requerimento nº 4257/17, propôs uma 

audiência pública na Câmara Municipal para tratar o processo de tombamento do Poço 
Rico, que ocorreu no dia treze de dezembro de 2017. Na análise da ata desta reunião, o 
enfoque se estabeleceu sob o discurso político empregado e seu impacto na efetivação do 
princípio da participação popular no processo.

O Vereador Adriano apresentou a primeira fala da audiência e algumas de suas 
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afirmações precisam ser analisadas através do marco teórico. A primeira seria a de que 
o documento de notificação do processo de tombamento teria retirado a autonomia dos 
proprietários sobre suas residências. A notificação estabelece o tombamento provisório 
do bem, que passa a ter algumas restrições quanto a determinadas alterações em sua 
estrutura. Entretanto, o direito de propriedade não foi retirado, podendo-se realizar 
alterações desde que estas sejam aprovadas pelo órgão competente. 

Em seu discurso, o político também afirma que “deseja que o Superintendente da 
FUNALFA garanta total melhoria ao bairro”. A FUNALFA é responsável pelo patrimônio 
cultural do município, não sendo competente para resolver todos os problemas urbanos 
relacionados à infraestrutura e políticas públicas. Esse tipo de ação, na verdade, seria de 
responsabilidade do Plano Diretor e mesmo da própria Câmara Municipal. Esse tipo de 
discurso acaba por contribuir para a desinformação quanto ao tombamento, criando ainda 
maior resistência popular a esse instrumento. Além disso, o vereador também incorre em 
erros técnicos ao requerer, por exemplo, o arquivamento do processo.

A manifestação dos proprietários nesta reunião enfatizou a exigência de um maior 
diálogo dentro do processo, criticando o modo como a intenção de preservar foi manifestada. 
Aqui novamente se abre espaço para questionar a falta de diálogo com a comunidade no 
processo de construção e reconhecimento do patrimônio cultural. Esse discurso também foi 
empregado por alguns políticos durante a reunião e por componentes da mesa. Novamente 
também se verificaram as alegações de falta de instrução do processo e a associação entre 
“tombamento” e “ruínas”.

4 |  CONCLUSÃO
O princípio da participação popular na defesa do direito ao patrimônio cultural, mais 

especificamente, dentro do processo de tombamento, só pode se apresentar efetivo se 
há a compreensão do instituto por parte dessa população, sendo a educação patrimonial, 
portanto, a chave para essa efetividade. Através da análise dos discursos apresentados 
nas reuniões com a comunidade do bairro do Poço Rico, pode-se concluir o que se segue:

1. Existe um grande déficit de conhecimento sobre o processo de tombamento por 
parte da população, que se reflete em resistência ao instituto, impedindo que haja 
uma efetiva participação popular dentro do processo.

2. Esse déficit de informação é reforçado por discursos políticos e mercadológicos, 
que dissociam a proteção ao patrimônio cultural de desenvolvimento econômico 
e social. Percebe-se, então, a manipulação do discurso de forma desprivilegiar 
a proteção ao patrimônio, além da forte intervenção do mercado imobiliário nas 
questões patrimoniais.

3. A degradação e destruição intencional de bens tombados na cidade construiu a 
associação entre “tombamento” e “não preservação”, o que se coloca como um forte 
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fator de afastamento da população da preservação do patrimônio cultural

Todos esses fatores enfraquecem a participação popular no processo de construção 
e preservação do patrimônio cultural da cidade. Esse fato, aliado à ausência de políticas 
públicas de conscientização e de educação patrimonial, leva a um ciclo vicioso no qual o 
tombamento é solicitado a fim de preservar um bem, sem que sejam discutidas formas de 
participação da comunidade no processo, gerando resistência por parte dessa, resultando 
em um tombamento sem eficácia. Assim, é necessário que haja políticas públicas que 
promovam a educação patrimonial na comunidade local, além de formas de preservação 
construídas com essa comunidade, e que possam ir além do tombamento.
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